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Elaborados a paÍtir de tendências verificadas em dados agregades,

estes trabalhos passaram a oontar oom um importante instrumento para

a elabora$o da 'Listagem de Terras Indígenas PETUCEDI'e os côm-
putos daÍ deoorrentes. Este permitiu análises periódicas dos dados agre-

gados e da própria dinâmica de regularização e twe tamMm seu efeito
polÍtico permitindo o rcomprnhrmenlo dos processos e um oontrole

maior da ação governamental. Este Íormato de lista foi omagrado em

ambas as funções, e outÍas lislas foram produzidas Por PaÍte do Estado

IFUNAI; CSN; Anúrio Estâtístioo, l992lIBCE..), muitas v€zes aoompa-

nhando argument$ polÍticos divergentcs entre si.

Hoje pode-se questionat t eficiência da listagem PaÍa §c oontra-

por aos dadoo estatístiom oficiais, Iá que as diferengs enoontradas entÍe
as listagens poderiam corresponder não mais do que a dcsaualizações

ot cmtw, já que náo se tcm nestes instrumentos dÚerenças de forma
signiÍicativa. AssÍm a fun$o de 'desvendar'atÍavés da listagem a situa-

çáo das terras indÍgenas e, indiretamente, a dire$o da ação goveÍna-

mental no §etor, pareoe ter chegado a um limite.
Este texto procura discutir o aompanhamento/tnonitoramento das

terras indígenas e avançâr na própria @nceitua$o destas, tomando oo-

mo ponto de partida a avalia$o da 'Listagem das terras indÍgenas PE-
TUCEDf. Vale ressallaÍ que me sinto bastante a vontadc para avaliar

e iazer as crÍticas a €ste instrumento já que desde o inÍcio participei
direta e intensamente da sua elabora$o e manuten$o. Não §e traul
portanto, de uma analia$o desompromissada ou Vnda de fora' oomo

poderá paÍecer em alguns momentos. Podc ser vista como uma tentati-
va de, não só questionaÍ o instrumento Gxi§tente, mas de incorporar no-
vas questôq§ surgidas no peÍcul§o. Com bto, eEbora analisando o cil§o

espec{fico de Listagem PETUCEDI (que me Parece ainda hoie a mais

bem acabada), esurei tratando de problemas relativos às outras 'listas e
númeroe' de terras indígenas, brscando alternativas a um monitoramen-

to da situaso das teÍÍas indÍgenas e da a$o do Estado frente a estas.

A 'Listagem das Terras Indígenas'e seus limites

Desenvolüda no primeiro ano (198ó) do Proieto Estudo sobre

Terras IndÍgenas no Brasil, pelas equipes do PETIívíuseu Nacional e

Centro Ecumênio de Documentasáo e lnforma$o (CEDI), a Listagent

das tcttas indÍgenas PETIICEDI foi montada sobre uma base bastante

simples, com informaSes quase que referenciais sobre as terras indÍge-

nas. No seu formato básico limita-se ao nome da terra, situaçáo jurídi-
ca, povo/populaçáo, extensâo e localizaçáo (UF/municÍpio).

Na primeira edição de Terras indígenas no Brasil (CEDI/lúuseu
Nacional, 1987), onde foi publicado a listagem, eram expostos 'limites'
quanto ao produto que era naquele momento apresentado. Em primeiro
lugar re.ssaltava-se'os limites de uma lista, que não possibilita a apnesen-

taçõo de tdos os dados acumulados e dc siuações mais especÍficas, po-
rém consrttuindo-sc em ponto de partida fundamental para investigações
posteriores' (Apresentação, p.2).

Outro aspecto seria o caráter dinâmico da listagem 'que impõe
mudanças conthuas, seja com a aqtisiçAo de documentos do. qual não tí-
nhamos conhecimento ryando do seu fechamento provisório, seja por
acontecimentos mais recentcs que implicam constantes aualizações'
(idem).Por último, na 'Nota metodológica', ao falâr do quase inevitável
inventário das terras indÍgenas quando se prepara uma listagem:

'nilo há cono eviw a prgula - c (N ,olais - dc qtarrto tcr-
m têm os índi*, ryarrtas sõo c quiloE sfu os [ttdios. Hó semprc pre-
ocupçõcs quonlo às inlcrpraçõcs ryc pdcn nrgir a pnb deso tip
dc prodttto. Para wn sinpbs arrclamcruo dc qwrú, sdo os teran hdÍge-
nas, é scmprc rucesslhio qu sc lcttc cm conta a siauçb iurídicq as-

silrt a denstu ü cda bea Sc ettcs süo u dados ttuis prinfuios,
con udo não sdo sufrciatcs pn dernonstu a 'siançõo dL, tenar indí-
genas', que frcaia rcdwida oo scu ospcto Ímral Mas ainda assia
cottsid.qando aptrrlt o prrccsso tlc dcmueaçtu c dcixottdo de lado os

vbias fomas de hntsutento c cuttlitos, nib lcríonos wm demorctui-
w signifrcatiw da \ituaçdo jurídica'. Cottt-se o risco, rutna binra es-

tática, dc tomt r os dados cqtp unu cspécic de 'o qru já fci feito' c

'o qte prccisa ser feito', dcsconsidaatb o jop plÍtbo qistcnte ru fu-
fuiçõo das tenos itrdÍçrrrrt o tW c(nu, jó foi mcrciondo, um impli-
cado em irufunerw noclus c contamochos'

Estes limites eÍam expressos oomo forma de atenulr dois proble-
mas: primeiro, o de uma leitura que superestimasse e oonsagrasse os
dados existentes na listagem, ao apresentar situagóes jurÍdicas que nem
§empre representavam a situa$o de fato da área. Em segundo lugar, o
cÂÍátr'r estático do instrumento listagem, que correria o risco de imagi-
nar-se um cálculo do tipo: o que falta ser feito para a regularizaçáo
das terras indÍgenas. Tratava-se, no enlanto, de um questionamento teó-
rico que procurava destacar as ausências, mais do que questionaÍ a vali-
dade e a importância - inquestionável naquele momento - da lista-
gem. E na realidade estes problemas náo foram encarados como obstá-
culo para uma segunda edi$o no melmo formato (1991), o que reforça
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a impoÍtância (em que medida simbólica, poderíamos questionar) que
assumiu no meios indigenistas.l

No entanto, a listagem apresênta hoje limites e problemas muito
mais graves do que aqueles expressos anteriormente, que podem colocar
em dúüda sua validade em termos analÍticos e polÍticos ao trabalhar
oom umâ pauta (implÍcita) que não permite uma visão ampla (ou so-
ciológica) das terras indÍgenas e análise de sua situa$o, em sintonia
oom os problemas detectados durante este tempo de acompanhamento e
do atual momento polÍtico na rela$o Btado-terra indígena.

'Reatualizando' o problema

A idéia que acompanha grande parte dos argument$ e análises,
de que o goveÍno é inoperante na deÍiniçáo das terras indÍgenas, retar-
dando o prooesso ou deixando sem providências muitas delas, parecer
não ter hoje o mesmo impactoÍ Durante o governo Sarney e C-ollor
mais de 100 terras foram homologadas, elerando para quase 3/5 as ter-
ras oom algum diploma de reconhecimento legal (delimitadas e homolo-
gadas). A situaçáo náo é hoje claramente de um funil onde um núme-
ro menor de áreas estão nas posiçóes iniciais do processo. Ao menos
não é possível ler nos cômputoa esta situagão de forma imediata, de
modo que a própria eftciência da apresenta$o dos dados podem seÍ
que§tionadas.

A leitura feita na publicago Teres lndígcnas no Brasll por Oli-
veira (1987), citada acima, pareoe válida ainda hojq mas dificilmente
seria possÍvel ir muito além nos argumento§, seguindo a mesma trilha
com os dados disponÍveis.

Ao avaliar as alterações oorridas durante perÍodos (Leite, 1990 e
l99l), outror problemas com relaçáo à listagem ficaram ainda mais cla-
ros. De inÍcio a listagem nâo @ntemplava uma 'memória' de forma
que fosse possÍvel acompanhar as alteragões oorridas durante um perÍo-
do, exigindo que se realizasse um trabalho paralelo para isto. Mas o
principal esforço destes textos foram o de 'desmistificar'os números ge-
rados em listas e cômputos de terras e hectares. Isto porque a leitura
destes números, seja apresentada nas demonstraçóes de eÍiciência da es-
tatÍstica oÍicial, seja comparando-se as alterações nas listagens de terras
de 1987 e 1991, dava uma falsa viMo da ação sobre as terras. Neste
sentido o trabalho foi feito a partir da listagem e não com os dados
por ela fornecido.

Para o limite deste texto basta dizer que, apesar da exclusão de
cerca de líVo das teÍras oonstantes na lista de l9Eí, o total de terras
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aumentou (de 518 paru 526\, por desmembramentos ou novas inclusÕes.
O total de hectares cÍesoeu na mesma propoÍsão, ap€sar da reduçáo
em oerca de TOVo da extensáo das terras que passaram à homologadas
no perÍodo.3 O problema maior era de comparar estas alterasóes, inten-
s:rs mas pouco üsíveis numa leitura simples do tipo: 'Quantas e qual a
extensão total dali terras indÍgenas no Brasil?', já que haüa um efeito
de compensação de números que fazia crer que as alteraçóes foram ao
final pequenas.

O problema maior é, esta uma primeira conclusão, r lntensa mo-
bilidade do obJeto qur se pnocuroys rnallsan lerra lndígenaj A oonsta-
tasão clara era que estava em oompara$o univenos diferentes e que o
mais difÍcil na análise parecia ser dar conta daquilo pelo qual a lisra-
gem não tinha controle, que era precisamente o universo de terras
acompanhadas. Isto signiÍica que além da listagem náo ter sido prepara-
da para apresentar as altera@es ooorridas num momento (a falta de
"memória'), tais alterações aÍetrvrm muitas vezcs o próprio objeto que
se cstavo acompanhandq quc cre I 'tcrra lndígcna'.

Terra indígena, objeto inacabado

O categoria tcra indígetu, somo destaca Olirreira (1983:4), não é
'uma categoria (ru uma dcscrição sociolQica c sim uma categoria jur{di-
ca, dcfrnida pela Lei ne 6,001, de 1G12-197i, conhecida como Estatuto
do Índio'. Esta lei não só enumeÍou e definiu os tipos de tenas - áre-
as de domÍnio, áreas reservadas e teÍTas tão somente habitadas e ocu-
padas pelos silvÍcolas (an.17) -, oomo também a forma de sua regula-
rização, cujas normas deveriam ser deÍinidas em decreto do Poder Exe-
cutivo (art.19). A terra indÍgena é, portanto, uma categoria para ser
operacionaliável administrativamente no sentido de definir-se fisicamen-
le áreas paÍa os diversos grupos indígenas.

C-onforme a Constituiçáo de 1988 (e antes a de 1967), o direito
dos Índios às terras que ocupam, preexiste a sua regularizaçáo, tendo
este o direito a posse e usufruto dos recursos naturais. Definidas como
terÍas de propriedade da Uniâo, são inalienáveis e indisponíveis. A defi-
niçáo das terras indÍgenas e sua demarca$o é deÍinida na lei já citada
como um atributo exclusivo do Estado e, mais precisamente, do poder
executivo, responsável também por normatizar os procedimentos para
seu reconherimento. A categoria terra indÍgena faz parte de um conjun-
to de Íegras que procuram deÍinir formas de regularização e proteçáo
de teÍras ocupadas pelos Índios.
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Oliveira, propunha que se procedesse a uma

,(...) ctrcgmfia bs pocessos suiais cnwlvidos no estabeleci-
menro das tenat indíçnas rc Brasil bsta lonna o nabiho diric,á
sua únçilo não pra os códigos ctdfiuais espcífrcos qu dcfinirão ar
necessidades e as rvivittdicações das pplações nativas, mo, pra os
processos jur{dicos, adnitistaiws c plÍticos plos Enis o Esrado é le-
vado a reconlrcccr dcterminabs dircitos dos Ítrdios sobre a tena

Isto rcEur un levantanento dat dispseões lcgais sobre o as-
sunto, bem conu, urno avaliaçb de suas implicaçõcs sociológicos; tuu
descrQão das prúticu administativas c trânires buroqáticos petos quais
tais nqmos pdcm vb a sa aplicadaq uma considcração de cona e
cm (w meüdo tais dinito§ sdo cottcretizados efetivanurue; unw renai-
va de coruaualizaçilo da plítba c da açito a olrtnos pro-
cessos saiois e econôntic$ c as plíticas ofrciais cm cutro ,o pÍs."
(le833a)

Tal proposta de uma 'abordagem sociológica'das terras indÍgenas
e, mais especificamente, dos pÍooessos sociais envolüdos no seu estabe-
lecimento, apareoe oomo preocupaÉo na 'Noüa metodológica' na 2.ed.
da listagem (PETUCEDI, 1990) quando é desracado que o acompanha-
mento que resulta na lista não é 'trabalho de colecionador que agrega
informações cada va, que lhes cluga a náo', porque as

'tenas indígenas nb sib úictu rcabados, mos sito corurntídos
por ww, cottúhaçilo ü defuiçõcs jttrídbas, pessões setuiais, inerpre_
raç&s científrcos, flarct *ovenanunrais erc, muiras vezes diltante da-
quela tena hobiíada c rcccssária à súrevivêttcia fisba c culural do
grup indígeru c a despcito dos preocins cottstitncionais. por islo mes-
mo sdo objetos fu wtr ,ttcotrlucimento 

Íorrtul, qu p mais técnbq
desenwlve-se na esfcra govenwneruat sujeita a várias pressões. sõo fie-
qílentes os vai-vérs, as dcfuiçõcs e rcdefuições, cortuo Ee tata,§se de
um direito povisório, sobrc o qual o btado vai rcfazcndo sut tt contas,
realimcnlando a burwracia c gatoúindo a penogativa de concessioná-
rio, via de regra confinando os íttdios em áreas prcgressivamenre dimi-
tttttas. Estas siuaçôes ncm scmw siro traduzidas ,u, fla, complsidadc
em wu, listagem qt invcnário"

Esta preocupação aponta que o pÍooesso de regularização das ter-
ras indÍgenas não é uma simples operacionalizaçáo de uma categoria
formal ao nível administrativo, mas que a forma com que se desenvol-
ve, os resultados que produz, o rÍtmo dos processo, e mesmo a 'con-
cepsáo' de terra, é fruto de variáveis sociais e polÍticas. A terra indÍge-
na, portanto, não é uma objeto acabado. Isto tornaria o processo de
constru$o da listagem mais do que um trabalho de "cotecionador", exi-
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gindo-se permanentemente a escolha 5 do melhor dado a ser usado a
cada momento, dada a caracterÍstica tópica da listagem.

Isto signiÍicaria que, embora o objeto seja bastante complexo e
amplo, o formato ,lsta levaria sempre a substituição de dados por atua-
lização ou erro, produzindo um coqfunto mutável, embora opercntemen.
te uniÍorme de terras lndígenas.

Na realidade, isto decorre menos do formato lista do que da au-
sência se uma deÍinição de terra indÍgena que permita inoorporar aspec-
tos de sua "natureza sociológica', por assim dizer. euando afirmo que
não há definição de terra indígena, não estou pensando, portanto, na-
quela definiçáo formal e/ou jurÍdica usadas genericamente. A deÍiniçáo
jurÍdico-formal de terra indígena oomo processo polÍlico-administrativo
de definição de limites, embora seja frrndamental na categorização de
lerras, não é suficiente para 'uma abordagem sociológica', seja no análi-
se de ocorrências localizadas (oonflitos, intrusamentos, reivindicaçóes
etc.), seja das variáveis polÍlicas mais amplas enrroMdas na criaSo das
terras. Existe um widente desompasso: enquanto se destaca que este
não é um 'processo memmente técnim-administrativo,, propondo-se
uma sociologia deste pÍooesso, isto parece não ter reflexo na categoriza-
$o de tena indígena. A falta desta deixa tara indtgena como um dado
a prior\ onde a única definigo (náo explÍcita e por relaçáo) é oferecida
pela sua categoriza$o dentro do processo de regulariza$o (situa$o ju-
rÍdica) e pela extensão da *ea. No caso de uma listagem de terras in-
dÍgenas a definição é fundamental visto que esta é a unidade ordenado-
ra e básica dos dados, estando todos eles referidos a esta: povos indíge-
nas na terra, populaçáo indÍgena na terra, sitjurídica da teÍra, localiza-
çáo da terras etc. A unidade da listagem fica ligada quule que automa_
ticamente ao proaesn de regularizaçáo e aos limites territoriais em jo-
go no momento. C.om isto temos um conjunto pouco consistente, que é
alterado conforme as alteraçóes exercidas pelo executivo.

Os exemplos de alterações de propostas que alteram o universo
de terras na listagem são inúmeros e os problemas e necessidade de
"escolhas' se multiplicam. Alguns exemplos:

- TI Yanomami: tratada em 1987 como área única, aparece na
listagem de 1990 como 19 áreas homologadas com reduçáo de
TOVo ilo território original, fazendo cresoeÍ o número de terras
no oompuro geral (+18) e reduzindo a quantidade de terra em
hectares ç1qo). Hoje, novamente, uma só área.

- Alto Rio Negro: semelhante ao caso yanomami, desmembra-
mento das áreas e reduçáo em oerca de 70Vo do território;

- Alto Rio Guamá: esta é um escolha diÍIcil, o território origi-
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nalmente reservado sofreu algumas pequenas alteraçÕes e de-
maÍqlda' até ser desmembrado em duas colônias indÍgenas des-
contÍnuas (c-anindé e Tembé-guamá), com redução signiÍicativa
do território. Recentemente a área toüal demarcada fisicamente,
anterior ao desmembramento, Íoi interditada.

- Estrela da Paz e úrias outras áreas: demarcada oom extensilo
muito diferenre daquela declarada de ocupação (delimitada), o
pedido de homologaçáo segue a demarcaçáo ÍIsica.

Os exemplos poderiam sc multiplicar se levássem(N em oonta to-
dos oe desmembramentos, duplicagóes de situagões jurÍdicas, diferengs
entre delimitasóes e demarcaçáo, propostas distintas para terras apenas
'identiÍicadas' (portanto sem área definida), áreas de acréscimos, reiün-
dicagóes, áreas na justig etc. os exemplos não sáo também especÍfico
a uma ou outÍa região, eliminando-se uma possÍvet vinculaçáo disto à
Íluidez da frontbira, pode-se buscar qtsus no Sul, Nordeste, etc. que en-
cheriam rárias páginas.

Esta situa$o explica a neoessidade oonstante de relatiüzação dos
dados e dmputos oriundos da listagem, em especiar quando se procura
oompreender as alterapes oconidas durante um ceÍto perÍodo: o lnven-
tlrio de tcrÍrs tem mudado conÍorme as alteraçõeo ocorridas no pntr
cesso edministrativo de seu reernhecimento formel c escothrs vitorioses
e ccda momento. Esta mobilidade da 'terra indÍgena' e, oonsequente-
mente, da listagem serve muito mais como objeto de análise que ques-
tione a linearidade do processo de regularizaçáo de terras do que ins-
trumento eÍicaz de análise e acompanhamento da situaçáo das terras in-
dÍgenas.

Esta intensa üncula$o do objeto ao prcúrsso oficial, especial-
mente quando se tÍata de adotar nas análises quantidade e extensões de
terras, é oontraditório com a idéia de uma abordagem sociológica. Um
acompanhamento que permita obserrrar, de um lado, o processo polÍti-
co-administrativco e a açâo do Estado g de outro lado, uma avaliação
das terras indígena, derreria oomeçar por questionar dois alipectos que
me pareoem fundamentais: primeiro, uma clara deÍini$o do que é im-
portante que §ê observe em um acompanhamento das terras indígenas
e, segundo, uma deÍiniSo de terra indígena que considere o jogo polÍti-
co e conflitos (nacionat e local) para sua oonstituisáo. sobre estes dois
aspextos falarei a seguir.

I

O que 'acompanharn?

Agregada à listagem como guia de referência (dados referenciais
sobre as terras), Íicou cada vez mais forte a idéia de que este é um
"instrumento para o acompanhamento da situaçáo das terras indÍgenas",
tornando-se um dos seus objetivos principais. Vimos, contudo, que a tis-
tagem assume diÍiculdades para aprqsentar a situaçáo das terras indÍge-
nas, e não só pelo seu caráter tópico, em si uma vantagem para análi-
ses de polÍticas e tendências. Mais do que isto, este instrumento, dada
a construçáo frágil de seu principal objeto, acaba por ammpanhar prin-
cipalmente as decisões governamentais, Íeproduzindo «x passos do pro-
cesso, indiretamente legitimando-o...

Esta déia de aompanhamento da situa$o das terras indígenas e
da açáo governamental sobre elas, procurando compreender a dinâmica
e motivaçáo desta a$o, é bastante difusa e imperfeita. Não há, como
no caso de terra indígena, uma deÍinigo explicita do que se guer
acompanhar e quais os elementos necesMrios a seÍem observados para
lerrar a cabo tal empreendimento. O principal problema decorrentes daÍ
é a falta de definição de itens específicos ao aoompanhamento, de mo-
do que se saiba quais os aspectos estão sendo observado e oom que
sentido, estabelecendo desde logo algumas possÍveis retaçóes entÍe os
dados aglutinados.

Como vimos anteriormente o pÍooesso de regulariza$o das terÍas
indÍgenas não é um processo meramente técnioo-administrativo, envol-
vendo uma grande quantidade de variáveis, o aoompanhamento da situa-
So das terras deveria leraar em conta tais variáveis sob pena de reduzir
ao seu aspecto formal. O acompanhamento eficiente depende de uma
defini$o do que se quer acompanhar g conseqüentemente, depende
que se eleja o que é fundamental I este aoompanhamentoÍ

Deve-se desde o inÍcio separar, metodologicamente e em termos
de pauta, o que é especÍÍico ao prooesso de regularizaçáo .oficial, de
asp€ctm que caracterizariam o que se tem chamado de 'situa$o da ter-
ra': situa$o fundiária, inrrasões, outÍas destinações, reiündicações etc. A
eÍiciência deste seú tanto maior qunto mais nÍtidos e explícitos forem
os tópicos que o compÕem. Há uma clara relação entÍe os dois itens,
de modo que entender o prooesso de deÍini$o da terra indÍgena é fun-
damental para que se oompreenda sua situa$o de fato e üoe-versa.
Mas em teÍmos de dinâmica são itens bastante especÍficos.

O acompanhamento dos processos de regularizae$o, como ümos,
lerra a que se trabalhe oom um universo especÍfico de casos que sâo
aqueles das propostas surgides no prooesso administrativo rles lsrras in-
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dígenas. Em si apresenta tópicos que lhes são próprios oomo a extensão
proposta, localizaçáo, situa$o do processo, situaçáo da demarcação ÍIsi-
ca. se ampliarmos tomando o prooesso de regulariza$o da terra oomo
uma ação governamental a ser avaliado" e sem pretender aqui compor
uma proposta, terÍamos que observar se há pÍoaesso administrativo
aberto, em que situação está, fontes de Íecursos, interesses governamen-
tais na região, órgão envolüdos etc.

Outros itens devem ser listados se a referência é a situação da
terra indígena, uma vez que há vários aspectos que não se reduzem a
pauta governamental como invasÕes, reiündica@es, conflitos, ações judi-
ciais etc Neste caso o universo de terras não seria o me§mo, já que
deveriamos considerar que o proc€sso de definição de uma área consi-
derada como terra indÍgena é um processo conflituoeo, no qual o pro-
cesso administrativo é uma das arenas nesta disputa. Mesmo uma área
'definida' frequentemente não tem uma situação uniforme, contado com
áreas internas invadidas, com pendências judiciais etc. que seria pruden-
te considerar-

A combinago destes dois tópicos permitiria araliar o impacto de
uma ação governamental (inclusive e principalmente uma definição de
território) sobre uma 'terra indígena' (considerando seus vários aspec-
tos), o que até hoje não foi possÍvel por uma confusão que leva-nos a
falar indiscriminadamente do processo administrativo de demarcação da
terra como a própria 'terra indÍgena'.

Acompanhamento yersus monitoramento

Tenho até O momentO usado o termo ecompanhamento bastante
genericamente, oomumente usado também nos text(» que tratam da lis-
tagem. Há, no entanto, outro termo usado em algumas situações que
poderiamos sugerir um aoompanhamento distinto: refiro-me ao termo
monltoramento das tcrras lndígcnas.

Curiosamente a idéia de acompanhar está associada a 'andar ao
lado de', que o formato usado pela listagem tem refoÍçado ao reprodu-
zir as alterações executadas pelo governo federal. o termo monitora-
mento, que pode ser usado como aoompanhar, tem contudo sentido
mais amplo de obsernar, checar, regular, controlar um prooesso, desen-
volvimentos ou condiçóes de um determinado objeto. Pressupóe, portan-
to, um instrumento ou prooedimento que seja capaz de atuar controta-
damente para este fim.

Usado para a nossa situasáo, isto implica, por exemplo, desenvol-
ver uma forma de acompanhar os pÍooessos de terra e açóes governa-

mental, observando as medidas tomadas a cada momento, e, além disto,
checar estas informações iunto ao mnjunto de dados e diznr o que esta
signiÍica para aquela terra. Não é, portanto, uma simples diferença de
termos para designar formas de agir semelhantes, mas implica, isto sim,
formas de controle da informaçáo bastante diferenciados. para um intru-
mento do tipo listagem deverÍamos pensaÍ em tópicos/itens apenas para
o monitoramento das novas açóes e dos novos dados obtidos.

Isto significaria um salto no formato da listagem transformando
os dados produzidos em revelador do tipo de açáo empreendido pelo
goveÍno, por exemplo. Não se trata apenas de dizns, hoje, que tipo de
ação foi tomada mas (uma vez determinando o que se quer aoompa-
nhar) observar se isto está de acordo oom as reMndicações existentes,
se há irregularidades, ou se não há a$o em que instáncia o proaesso
da terra está parado e poÍque. Em dados agregados talvez fosse possÍ-
vel dizer, por exemplo, 'foram homologadas um número .r de áreas no
perÍodo, sendo que tantas signiÍicaram redu$o da proposta anteriori.

A terra indígena como uma siuação

Pelo que ümos até o momento, ao confundirmos terra indígena
oom prooessos administrativG ooÍremo§ o risco de reproduzir um dos
lados de um campo de disputas: o da ação governamental. Este prooe-
dimento leva freqüentemente a mudanças no número de terras e exten-
são destas, dades as propostas diferenciadas, desmembramentos, reduçõe.s
etc. que caracterizam o§ proce§sos administrativos. A redução da lista-
gem de terras ao processos administrativos náo permite avaliar seu im-
paclo sobre as terra§ indígenas e a forma de agir do $tado, e tampou-
co permite uma avalia$o situação da terra, pois ela está (enquanto ob-
jeto) oonstantemente em mudança.

Mas como deÍinir a leÍra indígena? Ou ao menos como chegar à
uma definição instrumental e operacionalizável ao monitoramento das
terras indÍgenas no Brasil?

De inÍcio não se pode confundir terra indígena com 'territoriali-
dade' de um grupo étnico, no sentido genérico em que é usado de ter-
ritório habitado por um determinado grupo social, e investigado a partir
de sua lógica interna de organização social. Embora este discurso seja
algumas vezes resgatado para se argumentar sobre algumas terra§ e o
próprio prooesso prcveja um lenantamento para se identiÍicat a átea
ocupada (imemorialmente!) pelos Índios. DeÍinÍ-la como território exigi-
ria, além de uma ampla discussão teórica e técnica sobre o assunto,
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que se procedesse a estudos locais e argumentos específicos paÍa oon-
verter um determinado território em território indÍgena, fazendo frente
à outros 'argumentos técnicos' no mesmo sentido. O custo de um pro-
cedimento deste tipo seria bastante alto, e ainda assim derrerÍamos tra-
tá-lo como apenas um dos aspectos que envolvem a deÍiniçio da terra
indÍgena enquanto objeto social e polílioo.

A terra indÍgena em disputa muitas vezes não respeita a tógica
da territorialidade de um grupor criando situações onde, por exemplo,
aldeias e grupos tenham áreas independente porém aontíguas, e assim
às reMndique apesar da proximidade e parentesoo oom outras aldeias
fora daquela ârea. A dinâmica de criaSo das terras indígenas envolvem
um grande número de variáveis, incluindo ai a estratégia de luta dos
índios por uma determinada área.?

Terra indígena é, antes de tudo e formalmente, umâ árco de ter-
ra deÍinida, dentro de um processo administrativo, oomo indígena (ainda
que nâo demarcada), mas esta é construida (e legitimada) por um pro-
cesso social e polílico muitas vezes conflituoso. Não seria oportuno iso-
lar propostas e conflitos (oficiais ou náo) que fazem parte deste prooes-
so, sob o risco de não se teÍ mapeado os diversos aspectos que estão
envolüdos na definiçáo de uma terra. A terrs o ser 'ammpanhada' de-
veria rclletir esta múltipla rrloçõo que lndice as posstbilidades e limites
de sua ernstrugSo. Neste sentido deverÍamos pensar terra indígena oo-
mo uma 'situação', que deve ser razoavelmente documentada e explica-
da.

'Situa$o' é usado aqui para caracterizar um oonjunto de circuns-
tâncias que mantém relaçóes entre sí, seja por origem oomum, reivindi-
cações, disputas etc. Isto permitiria pensar em uma unidade formada de
muitos aspectos (circunstanciais ou não). Tratando terra oomo um oon-
junto disposto de uma oerta maneira, poderia lerrar-nos a falar, em
muitos çasos, de mais de uma situa$o jurÍdica em uma mesma teÍra.
'Situa$o' não derre ser oonfundido com 'situaçáo jurÍdica' e, men(xl
ainda, com 'conjunto de situa$es'que remete a um somatório de si-
tuaçÕes (p.er: área pÍoposta + área reivindicada t *ea innadida).
Uma área proposta pode ter parte inradida, parte não habitada, e pode
também não considerar outÍas áreas por isto mesmo, a teÍTa deve relle-
tir as possibilidades e limites de sua oonstruçáo, poÍtanto, deve conside-
rar não só áreas distintas numa mesma terra, como também diferenças
internas a mesma área.

PoderÍarnos pensar como 'situação'a citada Terra IndÍgena yano-
mami como uma situa$o, onde incidem várias propostas de terras e
reiündicaçóes e que em determinado momento teve apenas cerca de
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3ovo Íeanhecido em 19 áreas descontÍnuas homologadas, e a criação de
3 reservas garimpeiras ao finat do governo Sarney. posteriormente esta
área foi novamente delimitada oom a área de 9 milhÕes de hertares.
Fazem parte desta "siruaçáo' ainda os parques Nacionais, a átea reivin-
dicadas por índios e não Índios, o prooesso que oorre na procuradoria
Geral da República, a definição de uma área-de protesão por parte do
governo venezuelano contígua a ela etc.

Também deveria ser oonsiderada uma situação a AI AIto Rio
Guamá, no Pará. a átea foi, como já descreü anteriormente, reservada
em 1945 pelo governo do estado, delimitada como duas colônias des-
contÍnuas em fins da década de 8o e pocteriormente interditada com a
área anterioÍmente reservada e demarcada.S

Outro exemplo seria de áreas de .acréscimos, oomo de AÍeõ€s,
que na listagem é apresentada como três áreas e que, no entanto, não
fazem mais do que agregar áreas não incluÍda na área principal (muitas
vezes sem incluir novas aldeias).

como definir cada uma das terras indÍgenas? parece bastante ób-
üo que a deÍinição de um universo de terras deveria ser resuttado de
uma análise especÍÍica de cada situaçáo, sendo que os limites deve ser
dado pelo qüe se quer observar, de modo a tornar o trabalho executá-
vel- Aqui apÍesento dois outros exemplos que me pareoem §ugestivos
por envolver áreas 'não-indÍgena§' na constru§ão do acompanhamento
da terra dos Índios e que leva-nos a pensar os possÍveis 

-reoortes 
na

construção do objeto: a reoente proposta do GT criado pela FUNAI
para redefinição de limites da AI lfumbiwá em pernambuco sugere que
seia tentado um acordo oom a SEMAM no sentido de permitir aos ín-
dio o uso da Reserva Biológica da serra Negra (local de referência cut-
tural do grupo) para a prática de rituais em determinada época do ano.
Não é proposto que esta venha a Íazet parte da átea a ser delimitada.
o acompanhamento da reserva, seu uso, situasão de intrusamento passa
a ser importante. obviamente uma lista deveria seÍ capaz de diferenciar
área delimitada e âre,a reivindicada para uso.

Em um outro extÍemo do pah temos o caso de Nonoai, que teve
a área reservada em 1910 reduzida na década de 1940 oom a criação
de uma reseÍ\xa florestal pelo governo do estado do Rio Grande do
Sul. Posteriormente parte desta ÍeseÍva Ílorestal foi loteada (se$o pla-
nalto), no enlanto esta área nunca deixou de ser uma referência e ob-
jeto de reivindicações dos l&ingang de Nonoai. Na década de lggo a
FUNAI chegou a propor a AI Kaingang do Rio da yânna, que repÍe-
sentava uma grande parte da reseÍlra Ílorestal, até que o ano passado
(1992) milhares de Índios de Nonoai ocuparam a ârea, onde estão até
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hoje. Numa liitagem apoiada somente nos encaminhamentos processuais
a tendência seria de tratar lGingang do Rio da yárza e Nonoai como
duas terras, e não como duas 'propostas'.

Acompanhar casos oomo estes significa, a possibilidade de obser-
vaÍ a§ potenciais áreas de mnflito dentro de uma mesma leÍra, e des-
dobramento possÍveis. É sem dúvida um trabalho de construção perma-
nenle que, no entanto, permitiria evitar as muttiplicaçÕes conforme as
diversas propostas existentes. concordamos que é fundamental aaompa-
nhar os processos, mas é preciso observar em que oontexto este se in-
sere.

Questóes finais

A defini$o de um objeto a ser monitorado, lerrando-se em oonta
a divenidade que o @nforma, permite que se olhe mais criticamenre os
números sobre as terras indÍgenas no Brasil. se é importante que se te-
nha os números de terras em processo e a ertensáo destas, para um
monitoramento é importante criar condições na qual se possa ficar cla-
ro qual o seu signiÍicado, seja em termos d4s terras dos Índios, seja do
próprio proces§o social que envolve o reconhecimento da terra indígena.

sem dúvida as críticas e sugestôes apresentadas aqui não são sufi-
cientes, em parte por consideÍar que este esforço oepenàe de um traba-
lho combinado de muiros agenres. A proposta de ampliação da idéia de
monitoramento não visa apenas um questionamento para uma nova lis-
tagem de teÍTÍrs, que permita obter dados agregados nacionalmente, mas
de acompanhamento também de casos, situaçóes especÍficas e regionais,
nos quais poderia-se chegar a um maior detalhamento e retornos mais
significativos. lsto explica que a ênfase deste texto no monitoramenb e
na definição das terras indÍgenas, deixando de lado outros arpectos e
detalhamentos, que dependem do universo a ser acompanhado de do
pessoal envolüdo. Passo a algumas pequena§ questÕes sempre presentes.

cício de buscar uniformizar situações aparentemente distintas em itens e
categorias definidas buscando perceber tendências.

Bte instrumento deve ser pensado, não como capaz de agtutinar
dados amplos sobre situaçóes especÍficas, mas oomo capaz de agrutinare acompanhar tópicos muito bem definidos, e ategorirÁ-ros para que
possam servir para interpretaçóes mais grobais. podJser, incrusive, aco-
plado a um banco de dados mais ampro que agrutine documentos e in-f:-tlls"". que permitam retrabarhar e checar informações em caso de
dúüdas ou se se quiser uma quantidade de dados maior. Mas a utilida-
de de se ter de forma tópica um conjunto de dados referenciais e qlrc-
qori-as criadas a parrir de dados mais ampros, é de fato a agilidade,
fundamental a qualquer monitoramento.

Além disso a categorizaçáo de dados pode servir a análises mais
amplas (sociológicas e polÍticas) de fenômenos gue ocorÍem em teÍras
indÍgenas, observando recorrência e cruzando cados. É como se a lista
fosse um questionário permanentemenre atualizado, em que as informa-
çóes adquiridas fazem sentido dentro de um conjunto de informagóes já
existente.9

As críticas aqui não pretendem mostrar a impossibilidade de tra-
balhar com /rsras mais ou menos eÍicientes, mas a forma de montá-las
eficientes para objetivos previamente definidos e permanentemente gues-
tionados.

O monitoramenlo termina oom o fim das demarcaçóes?

um dos aspoctos caracterÍsticos de todo acompanhamento da si-
tuação de terras indÍgenas, e neste inctuimos a Listagem CEDI/PETI, é
o de se oomputar o que foi feito e o que farta ser ieito para regurari-
zaçáo das terras indÍgenas. Esta caracterhtica baseia-se sobre uma idéia
do processo de regurarizagão tinear, onde argumas fases vão dando rugar
a outra. Isto não é rcar, e já o observamos. Mas poderÍamos oontrapoÍ
a esta observação a uma outra avaliaÇão, a de quC a ehboraçáo da lis-
tagem cobriu um vazio existente sobre as situaçáo das terras- indígenas
e seu universo e que os problemas apresentad(N neste terÍo incidem so-
bre um número determinado de terras, podendo, rarve.- serem tratados
como uceção.

seria de faro exceção? se tomarmos a história de deÍiniçáo das
terras indígenas, podemos perceber que estáo em constantes mudanç:u,
mesmo aquelas já deÍinidas e regulariza<tas. C,onfira, poÍ exemplo, as
áreas do Rio Grande do sul e paraná, para não fatarmos nos exempros

A listagem é um instrumento, em si, ineÍicaz?

Podemos voltar, agora, a questão dos limites de um lista, coloca-
do na primeira e segunda veMo da listagem de terras indígenas. De
fato uma lista, pelo seu caráter tópico tem sempÍe a obrigatoriedade de
categorizar as informaçóes, nem sempre espelhando a complexidade das
situa@es. ora este não é um probrema de listas, mas do próprio exer-
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já citados. Mais do que isto estas revisões são autorizadas pelo mesmo
Estado, oomo reoentemente fez genericamente o Decreto zilst que rc-
gulamentou o processo de demarcação das terra indÍgenas (cf. Irite &
oliveira, 1991). o execulivo tem agido sem qualqueÍ oontrole para pro-
ceder as revisÕes das lerras, lendo o poder de criar e "descriar, áreas.

Talvez isto fosse suficiente para justiÍicar que o monitoramento
não acaba com a definiçáo das terras. Mas devemos considerar ainda
que' para além da deÍiniçáo formal das terras não temos, e em especial
na Amazônia, sequer um indicativo de que as fontes mesmo das reü-
sões (que são as grandes polÍlicas de desenvoMmento e as frentes de
expansão, e a permeabilidade do Estado a interesses contrários a deÍini-
çáo das terras indÍgenas) estejam, por assim dizer, 'controlada'.

uma vez que estes pÍocessos não são exceçóes, parece sem senti-
do imaginar-se que o desgaste da listagem se dá em função da eficiên-
cia eventual da açáo governamental em demarcar ou não as terras indÍ-
genas.

Janeiro de 1993.

uma questão aberta: pauta potÍtica versws tipo de acompanhamento

um dos problemas que inspiram esre texto é o da pauta polÍticâ
sobre a terra indÍgena e a rela$o desta com o tipo de acompanhamen-
to (e instrumento para isto) que pode ser desenvolüdo. Està paura, a
despeito dos problemas variados encontrados em terra indígena e das
oonstantes revisÕes, tem priülegiado a reiündicaçáo da eficiência do Es-
tado e agilização do processo demarcatório, e neste sentido a listagem
desenvolüda até o momento espelha este ,momento polÍtico'.

Ao se perguntar qual seria a forma de monitorar a ação do Es-
tado e o fluxo do processo, seria preciso trazer consigo novas questões:
além de exigir agilidade e conclusão dos processos - quando expira o
prazo oonstitucional para todas as demarcaçóes - não deveriamos con-
siderar a falta de compromisso por parte dos governos e a falta de um
controle democrático pela sociedade civil, para garantir que não seja es-
te um processo inacabado pelas constantes (re-)visões da terra indígena?

l' Na zed. novamente trata-§€ de rerativizar o in§trumenro listagem no que diz
respeito à permitir consideraçóes mais abrangentes rerativa ao grupo e reÍÍa (éum guia), e ao dizer q.ue. 'o sinpres 'cunp!,o' trão corceguc-represeruar a si-
tuaçãa real dos unas hdÍgcttu c mcsmo-a sinaçito * Lrr-ioça" dc cadaaza" usada igualmente mais como advertência (contra-indicagol of que como
(rc-)definidor da tisugem.

2 Em que se pese o atraso no cumprimento do prazo constitucionat de 5 anm
para a demarcaçáo de toda§ a§ terra§ indÍgenas, que expira em outubro deste
ano.

3. As principais altera@s no quadro geral das terras indÍgenas estâo analisadas
no texto de abertura da2-d.- de Tcrras rndíçoas no n.stt (I-eite, lggl), on-de procurei obscnar as principais tendências das agoes oeseÀ,or"idas pero go-
verno no período 1987-91. Foi, entretantq pouoo araliado o aaso das terras
'-sem providência'gue sairam da ristagem 1a ts* citad6). Na rearidade esre
dado aponta para a neoessidadc de um aperfeiçoamento no crreque às fontes c
para que se trare estas oomo um universo de ,terra' distinto, dado ac proble_
mas de rocarizaçáo {s informaçoes apresentadas (e nâo propriamente por e§rar
'sem proddência' oÍrcial). Muitas vezexi, e o acompanhamcnto já o m(§trou,
sáo incluidas outras nterras" que nâo passam dc aEõias, prt" o" uma terra já
incluÍda, áreas de acréscimo etc., que náo derrcriam oonstar oomo uma nova
terra. Em outr§ as informagÕes náo sáo mmporrárrcis
Agradeço ao Ivson Ferreira pela leitura do terto e ac comentáric e sugestões
como c§ta' feitas quando o. texto já c§tâ'a prati€mente montado, ma§ que §er-üram para que ficassc mais craro 6 rimites dm argument* 

"qúi 
usadm. um

texto oom o tÍrulo quc tem, nâo poderia desconsúcrar ou dc§tratar o dado
acima que artera 6 númerc e diÍicurta o acompanhamento da §ituaçáo dâ§
terras indÍgenas.

4. Na realidade, esr,as alteraçóes de timites sáo mais visÂ,eis em determinâdas re-
giôcs e época, embora potenciatmente todas as áreas estejam sujeitas a etas ou
as condi@s para que_ .,oo,'am vcnha sendo gcstada 

"nt.iior"ní" 
(as wzes pe-lo simples 'abandono'). observar c motirc- destas rcvisôes e quais as árcas

_ estariam em pila a cada momento é tema suÍiciente pur" outa*'e§tud*.
5. Nâo são claros, oontudo, m critéris a serem ohcnadm no caso de dadm di-

vergentcs sobre as tcrras.
6. É preciso de antemáo rerembrar que o acompanhamento das terras indÍgenas

üstas globarmente difere muito do acompanhamento de um únio caso, pois
para aqucle o detalhamento nâo é táo importaote qunto rópio§ mais geiais,
recorrências e prooessos oomuns.

7. Embora na fase iniciar do processo de regurarizaçáo - a identifuaçõo - cstcja
previsto um nrevantamento antroporógioo', não sc @e dizer que háia uma am-pla discussáo entre (§ antropórog* sobre c critérim técnicm 

" ,Ltoootogi*
para §ua rcarizaçáo. Há uma idéia naga que tende a uma 'traduçáo, do e"puço
ocupado pelo grupo em uma propcta de limites, que scria ,uiizrOo por um
'antropólogo' portando m conhecimentG desta oiscptina, muitas vezes tratado

Notas
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como a territoialidade ü Srup.
A noçáo de territorialidade em Becker, 19% (:2O c 97), sugere um direção
distinta. Esta aparece na Amazônia quando a'terta adquire valor como merca-
doio e os atores displan sua apopiaçõo definintlo sew tenitóriosn, seria, por-
tanto, uma territorialidade "ativan, criada pelos agentes na disputa pela terra.
Deste modo @eriamos considerar várias territorialidades em disputa.

8. Este caso é interessante pois é uma área contÍgua à AI Alto Turiaçu e Awá
deÍinidas mais recentemente, com grupm comuns (nâo é pmsfoel esclarecer
qual seriam as rela@es entre eles, dada a falta de informaçáo), que talvez pu-
desse sugerir uma 'territorialidade" dm grupos, mat no qual é muito diffcil
pensá-las como terran oomuns dada a diferenças de processm e reivindicaçôes.

9. No caso da listagem de terras indÍgenas isto se aplica muito bem, por exemplo
na categorizasáo da situaçáo jurÍdica das terras indÍgenas, onde a referência ao
último documento frequentemente invalida decisôes tomadas anteriormente, seja
com relaçáo a terra oomo um todo, scja em parte dela. Para superar esta si-
tuaçáo deverÍamm criar categorias novas que indique o que signiÍrca as medi-
das: reestudos, paralizaçóes, parcialmente reconhecida, atualizaçáo de processm
etc.
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